
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO TRIUNFO 

                                                    ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 

LEI Nº 405/2020 

 

 

CRIA CARGO DE COORDENADOR 

PEDAGÓGICO NO QUADRO DE CARGOS 

EM COMISSÃO E FUNÇÕES 

GRATIFICADAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BARÃO DO TRIUNFO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

ELOMAR ROCHA KOLOGESKI, PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DO TRIUNFO, 

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte LEI: 

 

Art. 1º- Fica criado no Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas da 

Prefeitura Municipal de Barão do Triunfo, definido na Lei nº 229/2009, o cargo a seguir 

descrito: 

 

QUANTIDADE  DENOMINAÇÃO DO  

CARGO EM COMISSÃO - 

CC  

OU FUNÇÃO GRATIFICADA 

- FG  

PROVIMENTO  PADRÃO  Carga 

Horária  

02 Coordenador Pedagógico  FG                CC1/FG1 40 horas  

 

 

Art. 2º-  As atribuições do titular do cargo de Coordenador Pedagógico são as seguintes: 

 

I -  Coordenar a elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político Pedagógico 

da Unidade Educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino em consonância 

com as diretrizes educacionais do Município; 

II – Elaborar o Plano de Trabalho da Coordenação Pedagógica, articulado com o Plano 

da Direção da Escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas de 

formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento e 

avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 

III – Coordenar a elaboração, implementação e integração dos Planos de Trabalho dos 

professores e demais profissionais em atividade docentes, em consonância com o 

Projeto Político Pedagógico e as diretrizes da Secretaria Municipal da Educação; 

 



IV – Assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que favoreçam 

da inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 

V – Promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 

estabelecendo conexões com a elaboração dos Planos de Trabalho dos docentes, 

coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do Plano Político 

Pedagógico;  

VI – Analisar os dados, referentes às dificuldades nos processos de ensino e 

aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 

educacional, garantindo a implementação de ações voltadas a sua superação; 

VII – Identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que apresentem 

dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, necessitem de 

atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos pertinentes, inclusive no 

que se refere aos estudos de recuperação contínua e se for o caso, paralela ao ensino 

fundamental e médio; 

VIII – Planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na efetivação do 

trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que compõe a unidade 

educacional; 

IX – Participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 

atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 

X – Acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 

componentes curriculares, bem como assegurar as condições para registros processo 

pedagógico; 

XI – Participas, em conjunto como a comunidade educativa, da definição, implantação 

e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 

XII – Organizar e sistematizar, com a Equipe docente, a comunicação de informações 

sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto assiduidade e à necessidade de 

compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou responsáveis; 

XIII – Promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 

tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização dos 

professores quanto à sua organização; 

XIV – Participar da elaboração, articulação implementação de ações, integrando a 

unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 

XV – Promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da Secretaria 

Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem como a avaliação 

e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que concerne aos avanços, 

dificuldades e necessidades de adequação; 

XVI – Participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão quanto 

à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros; 

XVII – Participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, promovendo 

estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo critérios para o 

encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 

XVIII – Orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, cuidadores e 

outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 

XIX – Participar das atividades de formação continuada promovida pelos órgãos 

regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 

aprimoramento da ação educativa. 



 

Art. 3º- Art. 3º É exigida para o cargo a seguinte escolaridade:  

I - Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação em supervisão e orientação 

escolar; 

II - Ou Licenciatura Plena com Pós-graduação stricto sensu em Educação com 

habilitação, supervisão e orientação escolar; 

III –Experiência mínima de 3 (três) anos no magistério.  

 

Art. 4ª- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

Barão do Triunfo, 20 de fevereiro de 2020 

 

 

 

 

 

Elomar Rocha Kologeski 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 


